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Alteração 1
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Citação 8-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a Declaração dos 
Deveres e Direitos dos Jornalistas, 
aprovada em 24 e 25 de novembro de 
1971 pela Federação Europeia de 
Jornalistas, relativamente à deontologia 
do jornalismo, chamada "Declaração de 
Munique";

Or. fr

Alteração 2
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
Citação 10

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Declaração de 
Reiquiavique do Conselho da Europa, de 
29 de maio de 2009, sobre o impacto das 
medidas antiterroristas na liberdade de 
expressão1,

Suprimido

__________________
1 (MCM(2009)011), disponível em 
http://www.coe.int/t/dghl/standardsetting/medi
a/MCM(2009)011_en_final_web.pdf

Or. en

Alteração 3
Liisa Jaakonsaari
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Proposta de resolução
Citação 10-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o Relatório da 
Assembleia Parlamentar do Conselho da 
Europa sobre a Liberdade dos Meios de 
Comunicação Social na Europa, 
doc. 13078, aprovado em 24 de janeiro de 
2013,

Or. en

Alteração 4
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 10-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Convenção Europeia 
para a Proteção dos Direitos do Homem e 
das Liberdades Fundamentais do 
Conselho da Europa,

Or. en

Alteração 5
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
Citação 12

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta os relatórios de ONG 
sobre os meios de comunicação social, 
como os dos Repórteres sem Fronteiras 
(Índice da Liberdade de Imprensa) e da 
organização Freedom House (relatórios 
sobre a liberdade de imprensa),

– Tendo em conta os relatórios de ONG 
sobre os meios de comunicação social, 
como os dos Repórteres sem Fronteiras 
(Índice da Liberdade de Imprensa), da 
organização Freedom House (relatórios 
sobre a liberdade de imprensa) e do 
Instituto Internacional da Imprensa 
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(Death Watch e Relatório Anual do IPI 
sobre a Liberdade de Imprensa no 
Mundo),

Or. en

Alteração 6
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 12-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o Relatório 
independente sobre as Competências da 
União Europeia no que respeita ao 
Pluralismo e Liberdade dos Meios de 
Comunicação Social do Centro para o 
Pluralismo e a Liberdade dos Meios de 
Comunicação Social, Centro Robert 
Schuman para Estudos Avançados do 
Instituto Universitário Europeu,

Or. en

Alteração 7
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 12-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o relatório 
independente e respetivas recomendações 
sobre "Meios de comunicação social 
livres e pluralistas para sustentar a 
democracia europeia" pelo Grupo de Alto 
Nível sobre a Liberdade e o Pluralismo 
dos Meios de Comunicação Social, 
janeiro de 2013,

Or. en
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Alteração 8
Norica Nicolai

Proposta de resolução
Citação 12-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o relatório do Grupo de 
Alto Nível sobre a Liberdade e o 
Pluralismo dos Meios de Comunicação 
Social, intitulado "Meios de comunicação 
social livres e pluralistas para sustentar a
democracia europeia", divulgado em 13 
de janeiro de 2013, 

Or. en

Alteração 9
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 17-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o relatório sobre a 
Carta da UE: Enquadramento geral da 
liberdade nos meios de comunicação 
social na UE, Comissão LIBE do 
Parlamento Europeu, aprovado em 21 de 
fevereiro de 2013,

Or. en

Alteração 10
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 18-A (nova)
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, de 13 
de dezembro de 2012, sobre "A revisão da 
Estratégia da UE em matéria de Direitos 
Humanos",

Or. en

Alteração 11
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
Citação 19-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Declaração da Alta 
Representante, Catherine Ashton, em 
nome da União Europeia, em 3 de maio 
de 2012, no Dia Internacional da 
Liberdade de Imprensa,

Or. en

Alteração 12
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 20-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, de 12 
de dezembro de 2012, sobre "A situação 
dos Direitos Fundamentais na União 
Europeia",

Or. en
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Alteração 13
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 24-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o estudo sobre "O 
impacto das resoluções e outras atividades 
do Parlamento Europeu no domínio dos 
direitos humanos fora da União 
Europeia", solicitado pela Subcomissão 
dos Direitos do Homem,

Or. en

Alteração 14
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Citação 28

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as suas resoluções sobre 
casos urgentes de violações de direitos 
humanos, da democracia e do Estado de 
direito, os quais concitam preocupações 
relacionadas com a liberdade de imprensa e 
dos meios de comunicação social, 
nomeadamente a detenção de jornalistas e 
bloggers,

– Tendo em conta as suas resoluções sobre 
casos urgentes de violações de direitos 
humanos, da democracia e do Estado de 
direito e as resoluções específicas dos 
países, em que se abordam preocupações 
relacionadas com a liberdade de imprensa e 
dos meios de comunicação social, 
nomeadamente a detenção de jornalistas e 
bloggers,

Or. en

Alteração 15
Corina Creţu

Proposta de resolução
Considerando A
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Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o direito à liberdade 
de expressão é um direito humano 
universal e que é essencial para o exercício 
de outros direitos, nomeadamente ao 
desenvolvimento, à dignidade e à 
realização de todo o ser humano;

A. Considerando que o direito à liberdade 
de expressão é um direito humano 
universal e que é essencial para o exercício 
de outros direitos que os cidadãos em todo 
o mundo procuram obter, nomeadamente 
ao desenvolvimento, à dignidade e à 
realização de todo o ser humano;

Or. en

Alteração 16
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o direito à liberdade 
de expressão é um direito humano 
universal e que é essencial para o exercício 
de outros direitos, nomeadamente ao 
desenvolvimento, à dignidade e à 
realização de todo o ser humano;

A. Considerando que o direito à liberdade 
de expressão é um direito humano 
universal, que está na base da democracia
e que é essencial para o exercício de outros 
direitos, nomeadamente ao 
desenvolvimento, à dignidade e à 
realização de todo o ser humano;

Or. en

Alteração 17
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o direito à liberdade 
de expressão é um direito humano 
universal e que é essencial para o exercício 
de outros direitos, nomeadamente ao 
desenvolvimento, à dignidade e à 
realização de todo o ser humano;

A. Considerando que o direito à liberdade 
de expressão é um direito humano 
universal, fundamental para a democracia 
e a cidadania, e que é essencial para o 
exercício de outros direitos, nomeadamente 
à educação, à dignidade e à plena 
realização de todo o ser humano;
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Or. fr

Alteração 18
Norica Nicolai

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que as restrições à 
liberdade de expressão têm amplas 
repercussões e só podem ser justificadas 
quando sujeitas a condições limitadas e 
estritas, previstas por leis consideradas 
legítimas à luz do direito internacional;

B. Considerando que as restrições à 
liberdade de expressão têm consequências 
graves e só podem assim ser justificadas 
em circunstâncias muito particulares e 
sob a orientação muito rigorosa de leis 
legítimas à luz do direito internacional; 

Or. en

Alteração 19
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que as restrições à 
liberdade de expressão têm amplas 
repercussões e só podem ser justificadas 
quando sujeitas a condições limitadas e 
estritas, previstas por leis consideradas 
legítimas à luz do direito internacional;

B. Considerando que as restrições à 
liberdade de expressão têm amplas 
repercussões e só podem ser justificadas 
quando sujeitas a condições limitadas e 
estritas, previstas por leis consideradas 
legítimas à luz do direito internacional; 
considerando que a liberdade de 
expressão é um direito fundamental, 
estreitamente associado à liberdade e ao
pluralismo da imprensa e dos meios de 
comunicação; considerando que os 
Estados que assinaram a Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem são 
obrigados a garantir uma imprensa 
independente, livre e pluralista;

Or. en
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Alteração 20
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que as restrições à 
liberdade de expressão têm amplas 
repercussões e só podem ser justificadas 
quando sujeitas a condições limitadas e
estritas, previstas por leis consideradas 
legítimas à luz do direito internacional;

B. Considerando que as restrições à 
liberdade de expressão têm amplas 
repercussões e só podem ser muito 
limitadas e sujeitas a condições estritas e 
precisas, previstas por leis consideradas 
legítimas à luz do direito internacional;

Or. fr

Alteração 21
Norica Nicolai

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que as plataformas de 
comunicação social são essenciais para o 
exercício do direito de liberdade de 
expressão; considerando que a imprensa, 
enquanto manifestação coletiva do direito 
de expressão, é um dos principais agentes 
da paisagem mediática;

C. Considerando que as plataformas de 
comunicação social são essenciais para o 
exercício do direito de liberdade de 
expressão; considerando que a imprensa, 
enquanto manifestação coletiva do direito 
de expressão, é um dos principais agentes 
da paisagem mediática, atuando como 
guardiã da democracia;

Or. en

Alteração 22
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
Considerando C
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Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que as plataformas de 
comunicação social são essenciais para o 
exercício do direito de liberdade de 
expressão; considerando que a imprensa, 
enquanto manifestação coletiva do direito 
de expressão, é um dos principais agentes 
da paisagem mediática;

C. Considerando que as plataformas de 
comunicação social são essenciais para o 
exercício do direito de liberdade de 
expressão; considerando que a imprensa 
independente, enquanto manifestação 
coletiva do direito de expressão, é um dos 
principais agentes da paisagem mediática;

Or. en

Alteração 23
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a liberdade de 
imprensa, a comunicação social, o domínio 
digital e o jornalismo são considerados 
bens públicos;

D. Considerando que a liberdade de 
imprensa, a comunicação social, incluindo 
a isenção do jornalista-trabalhador da 
censura imposta pelas empresas dos meios 
de comunicação, o domínio digital e o 
jornalismo em geral são considerados bens 
públicos;

Or. en

Alteração 24
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando D-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

D-A. Considerando que a atual crise 
sistémica afeta profundamente os meios 
de comunicação social e a profissão de 
jornalista, torna esta profissão ainda mais 
precária e põe em risco a existência de 
numerosos órgãos de imprensa, 
nomeadamente a imprensa de opinião; 
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Or. fr

Alteração 25
Elena Băsescu

Proposta de resolução
Considerando E

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que as plataformas 
(digitais) de comunicação social assumem 
cada vez mais uma natureza global;

E. Considerando que as plataformas 
(digitais) de comunicação social assumem 
cada vez mais uma natureza global, bem 
como um número crescente de 
utilizadores;

Or. en

Alteração 26
Jean Roatta

Proposta de resolução
Considerando E-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

E-A. Considerando que a rede e os meios 
de comunicação social são instrumentos 
de defesa dos direitos humanos; 

Or. en

Alteração 27
Jean Roatta

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que a neutralidade da rede 
é um princípio essencial para a Internet 

F. Considerando que a neutralidade da rede 
é um princípio essencial para a Internet 
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aberta, assegurando a concorrência e a 
transparência; considerando que a livre 
circulação de informação é igualmente 
vantajosa para as oportunidades de 
negócio;

aberta, assegurando a concorrência, a 
transparência e as oportunidades de 
negócio;

Or. en

Alteração 28
Norica Nicolai

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que a neutralidade da rede 
é um princípio essencial para a Internet 
aberta, assegurando a concorrência e a 
transparência; considerando que a livre 
circulação de informação é igualmente 
vantajosa para as oportunidades de 
negócio;

F. Considerando que a neutralidade da rede 
é um princípio essencial para a Internet 
aberta, fomentando a comunicação 
democrática e assegurando a concorrência 
e a transparência; considerando que a livre 
circulação de informação é igualmente 
vantajosa para as oportunidades de negócio 
e a inovação;

Or. en

Alteração 29
Elena Băsescu

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que a neutralidade da rede 
é um princípio essencial para a Internet 
aberta, assegurando a concorrência e a 
transparência; considerando que a livre 
circulação de informação é igualmente 
vantajosa para as oportunidades de 
negócio;

F. Considerando que a neutralidade da rede 
é um princípio essencial para a Internet 
aberta, assegurando a concorrência e a 
transparência; considerando que a livre 
circulação de informação é igualmente 
vantajosa para as oportunidades de negócio 
e estimula a criação de emprego e o 
crescimento;
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Or. en

Alteração 30
Elena Băsescu

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a liberdade 
de expressão estão sob ameaça em todo o 
mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos;

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a liberdade 
de expressão estão sob ameaça em todo o 
mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores e promotores 
dos direitos humanos;

Or. en

Alteração 31
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a 
liberdade de expressão estão sob ameaça 
em todo o mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos;

G. Considerando que o número crescente 
de mortes de jornalistas suscita grande 
preocupação e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos; 

Or. en

Alteração 32
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando G
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Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a 
liberdade de expressão estão sob ameaça 
em todo o mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos;

G. Considerando que a liberdade de 
expressão, os meios de comunicação 
social, os jornalistas e todos aqueles e 
aquelas que para eles contribuem estão 
sob ameaça em todo o mundo e que os 
jornalistas são, frequentemente, defensores 
dos direitos humanos;

Or. fr

Alteração 33
Zbigniew Ziobro

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a liberdade 
de expressão estão sob ameaça em todo o 
mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos;

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a liberdade 
de expressão estão sob ameaça em todo o 
mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos, da liberdade de associação, da 
liberdade de opinião e da liberdade 
religiosa;

Or. pl

Alteração 34
Monika Flašíková Beňová

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a liberdade 
de expressão estão sob ameaça em todo o 

G. Considerando que os jornalistas, os 
meios de comunicação social e a liberdade 
de expressão estão sob ameaça em todo o 
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mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos;

mundo e que os jornalistas são, 
frequentemente, defensores dos direitos 
humanos, sendo, no entanto, com 
frequência, perseguidos e aprisionados;

Or. en

Alteração 35
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que as novas plataformas 
de comunicação social digitais e em linha 
contribuíram para um aumento da 
diversidade e do pluralismo, mas também 
serviram de suporte às tentativas no 
sentido de os restringir;

H. Considerando que as novas plataformas 
de comunicação social digitais e em linha 
contribuíram para um aumento da 
diversidade e do pluralismo;

Or. en

Alteração 36
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que as novas plataformas 
de comunicação social digitais e em linha 
contribuíram para um aumento da 
diversidade e do pluralismo, mas também 
serviram de suporte às tentativas no sentido 
de os restringir;

H. Considerando que as novas plataformas 
de comunicação social digitais e em linha 
contribuíram para um aumento da 
diversidade e do pluralismo, mas também 
serviram de suporte às tentativas no sentido 
de os restringir; considerando que existem 
tendências monopolistas na concentração 
da propriedade dos meios de comunicação 
social que podem comprometer a 
diversidade e o pluralismo dos meios de 
comunicação social em diversos países 
dentro e fora da Europa; 
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Or. en

Alteração 37
Norica Nicolai

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que as novas plataformas 
de comunicação social digitais e em linha 
contribuíram para um aumento da
diversidade e do pluralismo, mas também 
serviram de suporte às tentativas no 
sentido de os restringir;

H. Considerando que, embora as novas 
plataformas de comunicação social digitais 
e em linha tenham contribuído para um 
aumento da diversidade e do pluralismo na 
sociedade, as tentativas no sentido de 
restringir estes novos desenvolvimentos 
também se multiplicaram; 

Or. en

Alteração 38
Zbigniew Ziobro

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que as novas plataformas 
de comunicação social digitais e em linha 
contribuíram para um aumento da 
diversidade e do pluralismo, mas também 
serviram de suporte às tentativas no sentido 
de os restringir;

H. Considerando que as novas plataformas 
de comunicação social digitais e em linha 
contribuíram para um aumento da 
diversidade e do pluralismo, mas também 
serviram de suporte às tentativas no sentido 
de os restringir, de que é exemplo a recusa 
de concessão de uma licença de difusão 
do sinal televisivo à TV Trwam, na 
Polónia;

Or. pl

Alteração 39
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė
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Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que os esforços e os 
programas da UE destinados a fomentar e 
a proteger a imprensa e a liberdade dos 
meios de comunicação social em todo o 
mundo têm de ser otimizados, com base 
no valioso trabalho da sociedade civil e 
das organizações de jornalistas;

I. Considerando que a profissão de 
jornalista inclui direitos e obrigações, 
liberdades e responsabilidades, sob 
autorregulação e de acordo com a ética e 
os padrões profissionais dos jornalistas;

Or. en

Alteração 40
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que os esforços e os 
programas da UE destinados a fomentar e a 
proteger a imprensa e a liberdade dos 
meios de comunicação social em todo o 
mundo têm de ser otimizados, com base no 
valioso trabalho da sociedade civil e das 
organizações de jornalistas;

I. Considerando que os esforços e os 
programas da UE destinados a fomentar e a 
proteger a imprensa e a liberdade dos
meios de comunicação social em todo o 
mundo têm de ser otimizados, com base no 
valioso trabalho da sociedade civil e das 
organizações de defesa dos direitos 
humanos e de jornalistas;

Or. fr

Alteração 41
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
Considerando I-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

I-A. Considerando que a União Europeia 
tem um papel importante na defesa dos 
direitos fundamentais dos cidadãos da 
UE; considerando, no entanto, que a UE 
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não possui uma estratégia global;

Or. en

Alteração 42
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a UE só será credível 
na cena mundial se a liberdade de imprensa 
e dos meios de comunicação social for 
salvaguardada e respeitada na própria 
União;

J. Considerando que a UE só será credível 
na cena mundial se a liberdade de imprensa 
e dos meios de comunicação social for 
salvaguardada e respeitada na própria 
União; que o pluralismo da imprensa e 
nomeadamente da imprensa de opinião se 
encontra hoje em risco em vários países 
da UE; 

Or. fr

Alteração 43
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
Considerando J-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

J-A. Considerando que o jornalismo 
aparenta estar comprometido quando 
empresas de espetáculo televisivo, 
desprovidas de padrões éticos, se tentam 
escudar em lemas sobre a liberdade de 
expressão; 

Or. en

Alteração 44
Anna Ibrisagic
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Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pela garantia e 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação social;

Or. en

Alteração 45
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social; manifesta a sua inquietação pela 
tendência decrescente na classificação do 
ambiente de liberdade da imprensa e dos 
meios de comunicação social em diversos 
países dentro e fora da Europa, segundo 
os últimos Índices e Relatórios de Análise 
anuais - ver lista em Anexo no final do 
presente relatório; 
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Or. en

Alteração 46
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social; observa que se deve atingir um 
equilíbrio entre as questões da segurança 
nacional e a liberdade de informação a 
fim de evitar abusos e garantir a 
independência da imprensa e dos meios 
de comunicação social; 

Or. en

Alteração 47
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
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matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social; reconhece igualmente que os 
grandes grupos da comunicação social na 
posse de políticos são, por vezes, 
encarregados de efetuar campanhas de 
desinformação; 

Or. en

Alteração 48
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

1. Salienta que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social, utilizando-os com 
demasiada frequência como ferramenta 
de propaganda tradicional, e recorrem à 
pressão jurídica para os restringir; realça 
o facto de a independência financeira e 
política dos meios de comunicação social 
ser fundamental para o bom 
funcionamento de uma sociedade 
democrática;

Or. en

Alteração 49
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pela garantia ou 
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colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

pelos entraves à imprensa e aos meios de 
comunicação social, no pior dos casos 
recorrendo cada vez mais à pressão 
jurídica, por exemplo através de uma 
utilização abusiva de legislação 
antiterrorista ou antiextremista e de leis 
em matéria de segurança nacional, traição 
ou subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

Or. en

Alteração 50
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pela restrição da
imprensa e dos meios de comunicação 
social e recorrem cada vez mais à pressão 
jurídica, por exemplo através de uma 
utilização abusiva de legislação 
antiterrorista e de leis em matéria de 
segurança nacional, traição ou subversão, 
para restringir a liberdade da imprensa e 
dos meios de comunicação social;

Or. en

Alteração 51
Jacek Włosowicz

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 

1. Reconhece que os governos são os 
principais responsáveis pelos entraves 
colocados à imprensa e aos meios de 
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comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

comunicação social e recorrem cada vez 
mais à pressão jurídica, por exemplo 
através de uma utilização abusiva de 
legislação antiterrorista e de leis em 
matéria de segurança nacional, traição ou 
subversão, além de lançarem mão às 
licenças de difusão em plataformas 
digitais, para restringir a liberdade da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social;

Or. pl

Alteração 52
Tanja Fajon

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Realça que meios de comunicação 
social, em linha e tradicionais, livres, 
independentes e pluralistas são um dos 
alicerces da democracia e do pluralismo; 
reconhece a importância dos recursos da 
informação como uma liberdade efetiva e 
pluralismo dos meios de comunicação 
social; salienta que a manutenção e o 
reforço da liberdade e da independência 
dos meios de comunicação social no 
mundo são do interesse geral; observa 
que o papel de meios de comunicação 
social livres e independentes e da livre 
troca de informação nas mudanças 
democráticas que ocorrem nos regimes 
não democráticos é da maior importância; 

Or. en

Alteração 53
Tanja Fajon
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Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente;

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente, realçando assim a 
importância de combater a impunidade; 
observa que as autoridades não podem 
considerar as ameaças e a violência e 
garantir a segurança dos jornalistas sem 
que as autoridades políticas, judiciais e 
policiais tomem uma ação decisiva contra 
aqueles que atacam os jornalistas e o seu 
trabalho; nota que a impunidade afeta 
não só a liberdade de imprensa mas 
também o trabalho diário dos jornalistas, 
criando um clima de medo e de 
autocensura;

Or. en

Alteração 54
Corina Creţu

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente;

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente; considera que a UE 
deve tomar uma atitude mais dura em 
relação aos países que permitam de forma 
constante a impunidade de tais atos;

Or. en

Alteração 55
Anna Ibrisagic
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Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente;

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
feridos e assassinados em todo o mundo, 
muitas vezes impunemente; insta todos os 
Estados a garantirem a segurança dos 
jornalistas; 

Or. en

Alteração 56
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente;

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados ou sujeitos a abusos graves 
em todo o mundo, muitas vezes 
impunemente;

Or. en

Alteração 57
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente;

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
vítimas de ataques violentos em todo o 
mundo e por vezes mesmo assassinados, 
muitas vezes impunemente;

Or. en
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Alteração 58
Zbigniew Ziobro

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente;

2. Lamenta que tantos jornalistas sejam 
assassinados em todo o mundo, muitas 
vezes impunemente; requer uma ação 
mais incisiva na resposta a tais 
assassinatos e espancamentos; 

Or. pl

Alteração 59
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Salienta que as leis, a regulamentação 
normativa, a intimidação, as coimas e a 
grande concentração de propriedades nas 
mãos de políticos ou de outras pessoas 
com conflitos de interesses podem limitar 
a liberdade de recolha e de acesso à 
informação ou, após o direito de expressão 
ter sido exercido, conduzir a ameaças à 
liberdade;

3. Salienta que determinadas leis, 
regulamentação normativa, intimidação e
coimas podem limitar a liberdade de 
recolha e de acesso à informação ou, após 
o direito de expressão ter sido exercido, 
conduzir a ameaças à liberdade;

Or. en

Alteração 60
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

3-A. Realça que a pressão indireta sobre a 
imprensa e os meios de comunicação 
social pode ser efetuada pelos governos; 
considera que, em muitos países, os meios 
de comunicação social dependem em 
larga medida da publicidade 
governamental, que se pode tornar um 
instrumento de pressão sobre aqueles, 
bem como as licenças ou as coimas se 
podem tornar meios para restringir o 
funcionamento de meios de comunicação 
social críticos; 

Or. en

Alteração 61
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia e calúnia é usada 
para deter ou censurar jornalistas e para 
impedir a liberdade de expressão; lamenta 
que a censura promova a autocensura;

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia e calúnia é usada 
para deter ou censurar jornalistas e para 
impedir a liberdade de expressão; lamenta 
que a censura promova a autocensura; 
solicita o fim da perseguição dos 
jornalistas, que devem poder efetuar o seu 
trabalho de forma independente, sem 
receio de violência ou recriminação, e a 
libertação imediata de todos os jornalistas 
aprisionados devido ao seu trabalho; 

Or. en
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Alteração 62
Tanja Fajon

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia e calúnia é usada 
para deter ou censurar jornalistas e para 
impedir a liberdade de expressão; lamenta 
que a censura promova a autocensura;

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia e calúnia é usada 
para deter ou censurar jornalistas e para 
impedir a liberdade de expressão; lamenta 
que a censura promova a autocensura; 
salienta a necessidade de apoiar e 
incentivar o jornalismo de investigação 
porque ajuda a descobrir as anomalias 
sociais e pode auxiliar os organismos 
responsáveis pela aplicação da lei, que 
são obrigados a atuar ex officio em casos 
de deteção de indícios de crime;

Or. en

Alteração 63
Corina Creţu

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia e calúnia é usada 
para deter ou censurar jornalistas e para 
impedir a liberdade de expressão; lamenta 
que a censura promova a autocensura;

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia e calúnia é usada 
para deter ou censurar jornalistas e para 
impedir a liberdade de expressão; lamenta 
que a censura promova a autocensura; 
considera que a UE deve continuar a 
exigir a libertação imediata dos 
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jornalistas e bloggers injustamente 
detidos; 

Or. en

Alteração 64
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia e calúnia é usada 
para deter ou censurar jornalistas e para 
impedir a liberdade de expressão; lamenta 
que a censura promova a autocensura;

4. Deplora que a criminalização da 
expressão esteja a aumentar; recorda que 
os jornalistas são frequentemente detidos 
em todo o mundo devido ao seu trabalho; 
está ciente de que a legislação em matéria 
de difamação, blasfémia, calúnia, 
"degradação da imagem do país no 
estrangeiro" e "propaganda 
homossexual" é usada para deter ou 
censurar jornalistas e para impedir a 
liberdade de expressão; lamenta que a 
censura promova a autocensura;

Or. fr

Alteração 65
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Deplora que muitos jornalistas não 
tenham acesso a assistência jurídica 
quando a sua profissão está cada vez mais 
na frente do pelotão da luta pelos direitos 
humanos, seja ou não em linha;

5. Condena veementemente que muitos 
jornalistas não tenham acesso a assistência 
jurídica quando a sua profissão está cada 
vez mais na frente do pelotão da luta pelos 
direitos humanos, seja ou não em linha;

Or. en

Alteração 66
Marie-Christine Vergiat
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Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Deplora que muitos jornalistas não 
tenham acesso a assistência jurídica 
quando a sua profissão está cada vez mais
na frente do pelotão da luta pelos direitos 
humanos, seja ou não em linha;

5. Deplora que muitos jornalistas não 
tenham acesso a assistência jurídica 
quando a sua profissão está mais do que 
nunca na frente do pelotão da luta pelos 
direitos humanos, seja ou não em linha;

Or. fr

Alteração 67
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Considera que a liberdade dos meios 
de comunicação social é prejudicada ao 
ser totalmente mal interpretada quando 
um jornalista aparenta estar envolvido ou 
ter sido subornado para utilizar uma 
calúnia, difamação e meios semelhantes a 
fim de esmagar um rival na política ou 
nos negócios; 

Or. en

Alteração 68
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Considera que a tendência de 
concentração da propriedade dos meios de 

Suprimido
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comunicação em grandes grupos é uma 
ameaça à sua liberdade e ao pluralismo, 
em particular quando a digitalização 
ocorre paralelamente; salienta a 
importância da existência de uma 
infraestrutura subjacente de meios de 
comunicação social aberta e facilitadora, 
bem como da existência de reguladores 
independentes;

Or. en

Alteração 69
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Considera que a tendência de 
concentração da propriedade dos meios de 
comunicação em grandes grupos é uma 
ameaça à sua liberdade e ao pluralismo, 
em particular quando a digitalização 
ocorre paralelamente; salienta a 
importância da existência de uma 
infraestrutura subjacente de meios de 
comunicação social aberta e facilitadora, 
bem como da existência de reguladores 
independentes;

6. Considera que não apenas a liberdade 
dos meios de comunicação social mas 
também a liberdade no seio destes devem 
ser protegidas e a distinção entre editores, 
proprietários e jornalistas deve ser 
assegurada;

Or. en

Alteração 70
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Considera que a tendência de 
concentração da propriedade dos meios de 

6. Regista com preocupação que a 
tendência de concentração da propriedade 
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comunicação em grandes grupos é uma 
ameaça à sua liberdade e ao pluralismo, em 
particular quando a digitalização ocorre 
paralelamente; salienta a importância da 
existência de uma infraestrutura subjacente 
de meios de comunicação social aberta e 
facilitadora, bem como da existência de 
reguladores independentes;

dos meios de comunicação em grandes 
grupos coloca uma ameaça à sua liberdade 
e ao pluralismo e, em última análise, à 
democracia, em particular quando a 
digitalização ocorre paralelamente; salienta 
a importância da existência de uma 
infraestrutura subjacente de meios de 
comunicação social aberta e facilitadora, 
bem como da existência de reguladores 
independentes;

Or. en

Alteração 71
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Considera que a tendência de
concentração da propriedade dos meios de 
comunicação em grandes grupos é uma 
ameaça à sua liberdade e ao pluralismo, em 
particular quando a digitalização ocorre 
paralelamente; salienta a importância da 
existência de uma infraestrutura subjacente 
de meios de comunicação social aberta e 
facilitadora, bem como da existência de 
reguladores independentes;

6. Considera que a concentração da 
propriedade dos meios de comunicação em 
grandes grupos é uma ameaça à sua 
liberdade e ao pluralismo, em particular 
quando a digitalização ocorre 
paralelamente; salienta a importância da 
existência de uma infraestrutura subjacente 
de meios de comunicação social aberta e 
facilitadora, bem como da existência de 
reguladores independentes; reconhece que 
a tomada de decisão no seio de grandes 
grupos pode colocar entraves à liberdade 
de expressão e, desse modo, à liberdade de 
imprensa e dos meios de comunicação 
social em geral; 

Or. en

Alteração 72
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 6
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Proposta de resolução Alteração

6. Considera que a tendência de 
concentração da propriedade dos meios de 
comunicação em grandes grupos é uma 
ameaça à sua liberdade e ao pluralismo, em 
particular quando a digitalização ocorre 
paralelamente; salienta a importância da 
existência de uma infraestrutura subjacente
de meios de comunicação social aberta e 
facilitadora, bem como da existência de 
reguladores independentes;

6. Considera que a tendência de 
concentração da propriedade dos meios de 
comunicação em grandes grupos é uma 
ameaça à sua liberdade e ao pluralismo, em 
particular quando a digitalização ocorre 
paralelamente; salienta a importância da 
existência de uma infraestrutura de meios 
de comunicação social aberta e 
facilitadora, bem como da existência de 
reguladores independentes;

Or. en

Alteração 73
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Reconhece o potencial das fundações 
privadas e das ONG no apoio ao 
jornalismo de qualidade e como motores 
de inovação; 

Or. en

Alteração 74
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Lamenta o impulso dado à privatização 
das atividades de controlo e de aplicação 
da lei através da internet e de prestadores 
de serviços de informação;

Suprimido
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Or. en

Alteração 75
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Reconhece que os meios de 
comunicação social são, com demasiada 
frequência, utilizados como instrumentos 
tradicionais de propaganda e que a 
independência financeira e política é 
essencial, sobretudo no que respeita ao 
serviço público de comunicação social;

Suprimido

Or. en

Alteração 76
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Reconhece que os meios de 
comunicação social são, com demasiada 
frequência, utilizados como instrumentos 
tradicionais de propaganda e que a 
independência financeira e política é 
essencial, sobretudo no que respeita ao 
serviço público de comunicação social;

9. Está ciente do que os meios de 
comunicação social são, com demasiada 
frequência, utilizados como instrumentos 
tradicionais de propaganda e que a 
independência financeira e política é 
essencial, sobretudo no que respeita ao 
serviço público de comunicação social; 
realça que meios de comunicação social 
públicos livres e independentes 
desempenham um papel fundamental no 
aprofundamento da democracia, no 
reforço da participação da sociedade civil 
nos assuntos públicos e na capacitação 
dos cidadãos para a democracia; 

Or. en
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Alteração 77
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Reconhece que os meios de 
comunicação social são, com demasiada 
frequência, utilizados como instrumentos 
tradicionais de propaganda e que a 
independência financeira e política é 
essencial, sobretudo no que respeita ao 
serviço público de comunicação social;

9. Reconhece que os meios de 
comunicação social são, com demasiada 
frequência, utilizados e/ou envolvidos 
como instrumentos tradicionais de 
propaganda e que a independência 
financeira e política é essencial, sobretudo 
no que respeita ao serviço público de 
comunicação social;

Or. en

Alteração 78
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Reconhece que os meios de 
comunicação social são, com demasiada 
frequência, utilizados como instrumentos 
tradicionais de propaganda e que a 
independência financeira e política é 
essencial, sobretudo no que respeita ao 
serviço público de comunicação social;

9. Reconhece que os meios de 
comunicação social são, com demasiada 
frequência, utilizados como instrumentos 
tradicionais de propaganda e que a 
independência financeira e o pluralismo 
político são essenciais, sobretudo no que 
respeita ao serviço público de comunicação 
social;

Or. fr

Alteração 79
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

9-A. Reconhece a importância de meios 
de comunicação social públicos livres e 
independentes no aprofundamento da 
democracia e na participação da 
sociedade civil e dos cidadãos nos debates 
e assuntos públicos; 

Or. en

Alteração 80
Doris Pack, Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Realça que meios de comunicação 
social públicos livres e independentes 
desempenham um papel fundamental no 
aprofundamento da democracia, no 
reforço da participação da sociedade civil 
nos assuntos públicos e na capacitação 
dos cidadãos para a democracia; 

Or. en

Alteração 81
Tanja Fajon

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Regista com preocupação os desafios 
enfrentados pelos serviços públicos de 
radiodifusão em termos de independência 
editorial da política e do capital, emprego 
precário do pessoal, pluralismo, 
neutralidade e qualidade da informação, 
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acesso a um financiamento constante, 
devido aos impactos políticos e 
financeiros da crise económica; 

Or. en

Alteração 82
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Incentiva a elaboração de códigos 
deontológicos para jornalistas, bem como 
para os envolvidos na gestão de meios de 
comunicação social, de modo a garantir a 
plena independência de jornalistas e 
meios de comunicação social; reconhece 
a importância de aplicar esses códigos 
através da criação de organismos 
reguladores independentes; 

Or. en

Alteração 83
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Salienta a necessidade, nestes tempos 
de crise, de assegurar o pluralismo da 
imprensa e a existência de um jornalismo 
de opinião, bem como de proteger os 
serviços públicos de rádio e televisão em 
nome do interesse comum e de uma 
informação ao serviço de todos; defende 
que tal só se pode concretizar garantindo 
à profissão jornalística percursos de 
emprego e de formação seguros; 

Or. fr
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Alteração 84
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos 
na capacitação dos indivíduos, um 
fenómeno que inquieta aqueles que estão 
no poder;

Suprimido

Or. en

Alteração 85
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na 
capacitação dos indivíduos, um fenómeno 
que inquieta aqueles que estão no poder;

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na 
capacitação dos indivíduos e está ciente de 
que este fenómeno inquieta aqueles que 
estão no poder;

Or. en

Alteração 86
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 10
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Proposta de resolução Alteração

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na 
capacitação dos indivíduos, um fenómeno 
que inquieta aqueles que estão no poder;

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na 
capacitação dos indivíduos, um fenómeno 
que inquieta os regimes autoritários;

Or. en

Alteração 87
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na 
capacitação dos indivíduos, um fenómeno 
que inquieta aqueles que estão no poder;

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na 
capacitação dos indivíduos, um fenómeno 
que inquieta aqueles que abusam do seu
poder;

Or. en

Alteração 88
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na
capacitação dos indivíduos, um fenómeno 
que inquieta aqueles que estão no poder;

10. Reconhece o potencial impacto da 
existência dos atuais meios de 
comunicação social, objeto de uma 
digitalização crescente, e os seus efeitos na 
informação e no espírito crítico dos 
indivíduos, um fenómeno que inquieta 
aqueles que estão no poder;
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Or. fr

Alteração 89
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

10-A. Reconhece o papel importante 
desempenhado pelas plataformas de 
comunicação social digitais e em linha 
nas revoltas contra regimes ditatoriais nos 
últimos anos; 

Or. en

Alteração 90
Tanja Fajon

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

10-A. Considera que, particularmente 
numa época de crise económica e de 
mudanças fundamentais na paisagem 
mediática, o número crescente de 
jornalistas em condições precárias de 
emprego e sem segurança social 
adequada em comparação com os padrões 
do mercado de trabalho constitui uma 
ameaça à independência da imprensa e 
está diretamente relacionado com os 
desafios ao futuro dos jornalistas; 

Or. en

Alteração 91
Marie-Christine Vergiat
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Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Reconhece que a digitalização dos 
meios de comunicação social e da 
informação ampliou o seu alcance e o seu 
impacto, mas também esbateu a linha entre 
informação e opinião; observa o aumento 
significativo do volume de conteúdos 
criados pelo utilizador e do jornalismo 
cidadão;

12. Reconhece que a digitalização dos 
meios de comunicação social e da 
informação ampliou o seu alcance e o seu 
impacto, mas também esbateu a fronteira
entre informação e opinião; observa o 
aumento significativo do volume de 
conteúdos criados pelo utilizador e do 
jornalismo cidadão;

Or. fr

Alteração 92
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Considera que a digitalização da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social acrescenta novas dimensões à 
paisagem mediática, suscitando questões 
sobre o acesso, a qualidade e a objetividade 
e proteção da informação;

13. Considera que a digitalização da 
imprensa e dos meios de comunicação 
social acrescenta novas dimensões à 
paisagem mediática, suscitando questões 
sobre o acesso, a qualidade e a objetividade 
e proteção da informação; realça a 
necessidade de assegurar e preservar a 
propriedade intelectual e os direitos de 
autor dos jornalistas; 

Or. fr

Alteração 93
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

13-A. Realça que a digitalização pode 
ajudar as pessoas a aceder a informação, 
a fiscalizar funcionários, a que dados e 
documentos sejam partilhados e 
divulgados, a que injustiças e a corrupção 
sejam denunciadas; 

Or. en

Alteração 94
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 13-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-B. Salienta que, para desbloquear todo 
o potencial das infraestruturas das TI, são 
necessárias interoperabilidade mundial e 
regulamentação adequada, devendo estes 
elementos das TIC ser incorporados na 
paisagem mediática existente e em 
evolução, em conjunto com as condições 
básicas de independência, pluralidade e 
diversidade; 

Or. en

Alteração 95
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Lamenta todas as tentativas de 
criação de diversas formas de "internet 
fechada" pois constituem graves violações 
do direito à informação; insta todas as 
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autoridades a absterem-se de tais 
tentativas; 

Or. en

Alteração 96
Corina Creţu

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Manifesta preocupação com a 
vigilância e a censura em massa, assim 
como com as tendências de bloqueio e de 
filtragem de dados, que afetam os meios de 
comunicação social e o trabalho dos 
jornalistas e dos bloggers;

14. Manifesta preocupação com a 
vigilância e a censura em massa, assim 
como com as tendências de bloqueio e de 
filtragem de dados, que não só afetam os 
meios de comunicação social e o trabalho 
dos jornalistas e dos bloggers como 
também colocam entraves ao trabalho das 
sociedades civis na concretização de 
importantes transformações políticas, 
económicas e sociais;

Or. en

Alteração 97
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Manifesta preocupação com a 
vigilância e a censura em massa, assim 
como com as tendências de bloqueio e de 
filtragem de dados, que afetam os meios de 
comunicação social e o trabalho dos 
jornalistas e dos bloggers;

14. Manifesta preocupação com a 
vigilância e a censura em massa, assim 
como com as tendências de bloqueio e de 
filtragem de dados, que afetam os meios de 
comunicação social e o trabalho dos 
jornalistas e dos bloggers; condena o facto 
de determinadas empresas de agregação 
de conteúdos (Google, Apple) 
participarem na censura do jornalismo e 
atentarem contra a liberdade de expressão 
no seu todo, inclusivamente através da 
difusão sem contrapartidas de conteúdos 
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jornalísticos; 

Or. fr

Alteração 98
Zbigniew Ziobro

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Manifesta preocupação com a 
vigilância e a censura em massa, assim 
como com as tendências de bloqueio e de 
filtragem de dados, que afetam os meios de 
comunicação social e o trabalho dos 
jornalistas e dos bloggers;

14. Manifesta preocupação com a 
vigilância e a censura em massa, assim 
como com as tendências de bloqueio e de 
filtragem de dados, que afetam os meios de 
comunicação social e o trabalho dos 
jornalistas e dos bloggers; condena todas 
as detenções e tentativas de detenção de 
autores de blogues, vendo nessas ações 
um ataque à liberdade de expressão e de 
opinião;

Or. pl

Alteração 99
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 14-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

14-A. Lamenta que numerosos serviços e 
tecnologias usados em países terceiros 
para violar os direitos humanos através 
da censura de informação, vigilância 
generalizada, monitorização, e 
investigação e localização de cidadãos e 
das suas atividades em redes telefónicas 
(móveis) e na Internet sejam produzidos 
na UE; exorta a Comissão a tomar todas 
as medidas necessárias para pôr termo a 
este "comércio de armamento digital";
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Or. en

Alteração 100
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Salienta a necessidade de uma melhor 
compreensão do papel dos intermediários 
e das suas responsabilidades; considera 
que os reguladores de mercado podem 
ajudar a preservar a concorrência, mas 
que é igualmente necessário estudar 
novas formas de envolver intervenientes 
privados, a fim de preservar o valor 
público da informação; reconhece que a 
autorregulação pode comportar riscos 
específicos na ausência de supervisão 
(democrática);

Suprimido

Or. en

Alteração 101
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Salienta a necessidade de uma melhor 
compreensão do papel dos intermediários e 
das suas responsabilidades; considera que 
os reguladores de mercado podem ajudar a 
preservar a concorrência, mas que é 
igualmente necessário estudar novas 
formas de envolver intervenientes 
privados, a fim de preservar o valor 
público da informação; reconhece que a 
autorregulação pode comportar riscos 
específicos na ausência de supervisão 

15. Salienta a necessidade de uma melhor 
compreensão do papel dos intermediários e 
das suas responsabilidades; considera que 
os reguladores de mercado podem ajudar a 
preservar a concorrência, mas que é 
igualmente necessário estudar novas 
formas de envolver intervenientes 
privados, a fim de preservar o valor 
público da informação; reconhece que a 
autorregulação pode comportar riscos 
específicos na ausência de supervisão 
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(democrática); (democrática) e escrutínio público;

Or. en

Alteração 102
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Salienta a necessidade de uma melhor 
compreensão do papel dos intermediários
e das suas responsabilidades; considera 
que os reguladores de mercado podem 
ajudar a preservar a concorrência, mas que 
é igualmente necessário estudar novas 
formas de envolver intervenientes 
privados, a fim de preservar o valor 
público da informação; reconhece que a 
autorregulação pode comportar riscos 
específicos na ausência de supervisão 
(democrática);

15. Salienta a necessidade de uma melhor 
compreensão do papel e das 
responsabilidades de todos os 
intervenientes; considera que os poderes 
públicos devem fixar um nível máximo de 
concentração da imprensa, a fim de 
assegurar o pluralismo e a existência 
duradoura de uma imprensa 
independente e, nomeadamente, de uma 
imprensa de opinião; considera que os 
reguladores de mercado podem ajudar a 
preservar a concorrência, mas que é 
igualmente necessário estudar novas 
formas de envolver intervenientes e, 
nomeadamente, cidadãos e utentes dos 
serviços públicos de informação, a fim de 
preservar o valor público da informação; 
reconhece que a autorregulação pode 
comportar riscos específicos na ausência de 
supervisão democrática;

Or. fr

Alteração 103
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Sublinha que as plataformas ou 
serviços de transmissão de dados digitais 
(e informatizados), como os motores de 

Suprimido
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busca, são detidas por particulares e 
requerem transparência, para se 
preservar o valor público da informação e 
impedir as restrições no que toca ao 
acesso à informação e à liberdade de 
expressão;

Or. en

Alteração 104
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Sublinha que as plataformas ou 
serviços de transmissão de dados digitais (e 
informatizados), como os motores de 
busca, são detidas por particulares e 
requerem transparência, para se preservar o 
valor público da informação e impedir as 
restrições no que toca ao acesso à 
informação e à liberdade de expressão;

16. Sublinha que as plataformas ou 
serviços de transmissão de dados digitais (e 
informatizados), como os motores de busca 
e as plataformas de comunicação social, 
são detidas por particulares e requerem 
transparência, para se preservar o valor 
público da informação e impedir as 
restrições no que toca ao acesso à 
informação e à liberdade de expressão;
aplaude e incentiva a divulgação de 
políticas e procedimentos para pedidos de 
remoção de informação e a existência de 
registos acessíveis ao público quer dos 
pedidos apresentados quer do acesso 
concedido; 

Or. en

Alteração 105
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Destaca a necessidade da denúncia, Suprimido
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da proteção das fontes e de uma ação 
global da UE nesse sentido;

Or. en

Alteração 106
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Destaca a necessidade da denúncia, da
proteção das fontes e de uma ação global 
da UE nesse sentido;

17. Destaca a necessidade de um 
enquadramento jurídico credível, 
facultando apoio e proteção suficientes a 
nível da UE aos denunciantes e 
abrangendo a proteção das fontes, e de 
uma ação global da UE nesse sentido;

Or. en

Alteração 107
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-A. Condena veementemente qualquer 
tentativa de utilizar a internet ou outras 
plataformas de comunicação social em 
linha para promover e incentivar 
atividades terroristas; insta as autoridades 
a assumirem uma posição firme a este 
respeito; 

Or. en

Alteração 108
Zbigniew Ziobro
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Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-A. Expressa a sua apreensão perante o 
uso por parte dos governos do direito de 
concessão de licenças para as plataformas 
digitais como instrumento para combater 
os meios de comunicação social 
independentes;

Or. pl

Alteração 109
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Considera que para a UE, enquanto
comunidade de valores, a promoção e a 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação a nível mundial são
essenciais;

18. Considera que, para a UE ser 
considerada uma comunidade de valores, 
a promoção e a proteção da liberdade de 
imprensa e dos meios de comunicação a 
nível mundial são essenciais; salienta que 
a UE deve assegurar uma chefia política 
de grande relevo para assegurar a 
proteção dos jornalistas a nível mundial; 

Or. en

Alteração 110
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Considera que para a UE, enquanto 
comunidade de valores, a promoção e a 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação a nível mundial são 
essenciais;

18. Declara que para a UE, que se 
considera uma comunidade de valores, a 
promoção e a proteção da liberdade de 
imprensa e dos meios de comunicação a 
nível mundial são essenciais;
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Or. en

Alteração 111
Corina Creţu

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Considera que para a UE, enquanto
comunidade de valores, a promoção e a 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação a nível mundial são 
essenciais;

18. Considera que, para a UE ser 
considerada uma comunidade de valores,
uma promoção mais ativa de eventos 
como o Dia Internacional da Liberdade 
de Imprensa anual e a proteção da 
liberdade de imprensa e dos meios de 
comunicação a nível mundial são 
essenciais; 

Or. en

Alteração 112
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Considera que para a UE, enquanto 
comunidade de valores, a promoção e a 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação a nível mundial 
são essenciais;

18. Realça que a liberdade de imprensa é 
um valor essencial da UE e, como tal, 
deve ser promovido e protegido em todo o 
mundo;

Or. en

Alteração 113
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
N.º 18
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Proposta de resolução Alteração

18. Considera que para a UE, enquanto 
comunidade de valores, a promoção e a 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação a nível mundial 
são essenciais;

18. Reconhece a influência específica dos 
meios de comunicação social, em 
particular os digitais e a televisão, nos 
jovens e nas crianças e o seu direito a 
informação isenta de glorificação da 
violência, exploração do sexo, 
consumismo e linguagem imprópria;

Or. en

Alteração 114
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Considera que para a UE, enquanto 
comunidade de valores, a promoção e a 
proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação a nível mundial são 
essenciais;

18. Considera que para a UE a promoção e 
a proteção da liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação a nível mundial são 
essenciais;

Or. fr

Alteração 115
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Condena a apologia da violência e o 
destaque dado ao racismo por 
determinados meios de comunicação 
social e governos na UE e salienta o facto 
de estes atos serem lesivos da ética global 
do jornalismo; solicita que a chamada 
Declaração de Munique, aprovada pela 
Federação Europeia de Jornalistas em 24 
e 25 de novembro de 1971, conste de todas 
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as convenções coletivas europeias, a fim 
de assegurar os direitos dos profissionais 
do setor; 

Or. fr

Alteração 116
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Acredita que a UE deverá dar o 
exemplo ao assegurar a independência, a 
pluralidade e a diversidade dos meios de 
comunicação social e ao defender o 
estatuto, a liberdade e a segurança dos 
jornalistas e dos bloggers; sublinha que, 
para tal, a UE não deve interferir em 
matéria de conteúdos, mas antes apoiar a 
criação de um ambiente propício e limitar 
as restrições à liberdade de expressão a 
nível global;

19. Acredita que a UE deverá dar o 
exemplo ao assegurar a independência, a 
pluralidade e a diversidade dos meios de 
comunicação social e ao defender o 
estatuto, a liberdade e a segurança dos 
jornalistas e dos bloggers; sublinha que, 
para tal, a UE deve defender a liberdade de 
expressão a nível global; 

Or. en

Alteração 117
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Acredita que a UE deverá dar o 
exemplo ao assegurar a independência, a 
pluralidade e a diversidade dos meios de 
comunicação social e ao defender o 
estatuto, a liberdade e a segurança dos 
jornalistas e dos bloggers; sublinha que, 
para tal, a UE não deve interferir em 
matéria de conteúdos, mas antes apoiar a 

(Não se aplica à versão portuguesa.)
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criação de um ambiente propício e limitar 
as restrições à liberdade de expressão a 
nível global;

Or. en

Alteração 118
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Acredita que a UE deverá dar o 
exemplo ao assegurar a independência, a 
pluralidade e a diversidade dos meios de 
comunicação social e ao defender o 
estatuto, a liberdade e a segurança dos 
jornalistas e dos bloggers; sublinha que, 
para tal, a UE não deve interferir em 
matéria de conteúdos, mas antes apoiar a 
criação de um ambiente propício e limitar 
as restrições à liberdade de expressão a 
nível global;

19. Destaca a vulnerabilidade e a 
necessidade de proteção dos jornalistas 
em zonas de conflito armado ou crise; 
regista a importância da obrigação ética 
dos jornalistas de defenderem os direitos 
fundamentais e os valores democráticos, 
no que respeita à dignidade humana e em 
prol da resolução pacífica de conflitos e 
da reconciliação, bem como de se oporem 
à disseminação do ódio e da linguagem 
violenta em situações de conflito; 

Or. en

Alteração 119
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Acredita que a UE deverá dar o 
exemplo ao assegurar a independência, a 
pluralidade e a diversidade dos meios de 
comunicação social e ao defender o 
estatuto, a liberdade e a segurança dos 
jornalistas e dos bloggers; sublinha que, 
para tal, a UE não deve interferir em 
matéria de conteúdos, mas antes apoiar a 
criação de um ambiente propício e limitar 
as restrições à liberdade de expressão a 

19. Acredita que a UE deverá dar o 
exemplo ao assegurar a independência, a 
pluralidade e a diversidade dos meios de 
comunicação social e ao defender o 
estatuto, a liberdade e a segurança dos 
jornalistas, dos bloggers e de todos aqueles 
e aquelas que contribuem para o 
desenvolvimento da informação; sublinha 
que, para tal, a UE não deve interferir em 
matéria de conteúdos, mas antes apoiar a 
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nível global; criação de um ambiente propício e 
contribuir para uma limitação 
particularmente rigorosa das restrições à 
liberdade de expressão a nível global;

Or. fr

Alteração 120
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles 
próprios sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera 
que a UE só poderá dar o exemplo se 
puser em ordem a sua própria casa;

Suprimido

Or. en

Alteração 121
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera que 
a UE só poderá dar o exemplo se puser 
em ordem a sua própria casa;

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
governos e meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético e às suas 
tentativas de utilizar indevidamente os 
meios de comunicação social para fins 
políticos, inclusive contra instituições 
estatais fundamentais; 

Or. en
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Alteração 122
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera que 
a UE só poderá dar o exemplo se puser em 
ordem a sua própria casa;

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético e 
alegadamente ilegal; considera que a UE 
só poderá dar o exemplo se puser em 
ordem a sua própria casa;

Or. en

Alteração 123
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera que 
a UE só poderá dar o exemplo se puser em 
ordem a sua própria casa;

20. Observa com inquietação que, nos 
últimos anos, alguns meios de 
comunicação social, nomeadamente na UE, 
foram eles próprios sujeitos a controlos 
devido ao seu comportamento pouco ético; 
realça que a UE só poderá dar o exemplo 
se puser em ordem a sua própria casa;

Or. en

Alteração 124
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 20
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Proposta de resolução Alteração

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera que 
a UE só poderá dar o exemplo se puser em 
ordem a sua própria casa;

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera que 
a UE só poderá dar o exemplo se primeiro 
enfrentar a questão dentro das suas 
próprias fronteiras;

Or. en

Alteração 125
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera que 
a UE só poderá dar o exemplo se puser em 
ordem a sua própria casa;

20. Observa que, nos últimos anos, alguns 
meios de comunicação social, 
nomeadamente na UE, foram eles próprios 
sujeitos a controlos devido ao seu 
comportamento pouco ético; considera que 
a UE só poderá dar o exemplo se se dotar
dos meios necessários para fazer respeitar 
a liberdade de expressão no seu próprio 
território;

Or. fr

Alteração 126
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Considera que a UE só poderá dar o 
exemplo se puser em ordem a sua própria 
casa e assim incentivar a Comissão 
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Europeia a prosseguir a monitorização 
atenta da imprensa e dos meios de 
comunicação social nos 
Estados-Membros; 

Or. en

Alteração 127
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que, embora a UE se sirva 
de várias políticas e programas para 
abordar a questão da liberdade de imprensa 
e dos meios de comunicação social, carece 
de uma perspetiva específica global sobre 
este tema, bem como de uma visão 
orientadora coerente e de marcos de 
referência;

21. Considera que, embora a UE se sirva 
de várias políticas e programas para 
abordar a questão da liberdade de imprensa 
e dos meios de comunicação social, carece 
de uma perspetiva específica global sobre 
este tema, bem como de uma visão 
orientadora coerente e de marcos de 
referência; regista, neste contexto, o 
compromisso do Serviço Europeu para a 
Ação Externa (SEAE) de desenvolver as 
diretrizes da UE sobre a liberdade de 
expressão "online" e "offline" até ao 
final de 2013; solicita ao SEAE que 
consulte atentamente o Parlamento 
Europeu, os meios de comunicação social 
e as organizações da sociedade civil 
durante o processo de redação destas 
diretrizes;

Or. fr

Alteração 128
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-A. Insta a UE e os seus 
Estados-Membros a envidarem esforços 
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na ONU para que seja aprovada uma 
resolução solicitando o fim da 
impunidade para os autores de raptos e 
assassínios de jornalistas e classificando 
estes atos como crimes de guerra;

Or. fr

Alteração 129
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 21-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-B. Considera que procedimentos 
complexos de candidatura a subvenções 
podem conduzir à exclusão de 
organizações de menor dimensão; realça 
que os encargos burocráticos devem ser 
minimizados; 

Or. en

Alteração 130
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-A. Considera que a ausência de uma 
estratégia global conduz à fragmentação e 
corre-se o risco de renúncia dos 
importantes princípios políticos da 
transparência e da responsabilização; 

Or. en
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Alteração 131
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Insta a Comissão, em particular a DG 
DEVCO, e o Serviço Europeu para a Ação 
Externa (SEAE) a melhorarem a 
cooperação e a coordenação no que 
respeita à programação de financiamentos 
e projetos, nomeadamente mediante a 
criação de sinergias entre o trabalho 
diplomático e político e a execução 
conjunta, incluindo no que se refere à 
monitorização e à avaliação; exorta a 
Comissão a aperfeiçoar a análise e a 
avaliação de programações passadas, 
presentes e futuras e a tornar públicos os 
resultados;

22. Insta a Comissão, em particular a DG 
DEVCO, o Serviço Europeu para a Ação 
Externa (SEAE) e o Parlamento Europeu 
a melhorarem a cooperação e a 
coordenação no que respeita à 
programação de financiamentos e projetos, 
nomeadamente mediante a criação de 
sinergias entre o trabalho diplomático e 
político e a execução conjunta, incluindo 
no que se refere à monitorização e à 
avaliação; exorta a Comissão a aperfeiçoar 
a análise e a avaliação de programações 
passadas, presentes e futuras e a tornar 
públicos os resultados;

Or. en

Alteração 132
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável de país para país;

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável de país para país, tanto a nível 
nacional como regional;

Or. en
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Alteração 133
Anna Irisais

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável de país para país;

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida, tanto a 
nível nacional como regional;

Or. en

Alteração 134
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável de país para país;

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável tanto a nível nacional como 
regional;

Or. es

Alteração 135
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 23
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Proposta de resolução Alteração

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados 
e os interlocutores; reconhece a 
necessidade de uma abordagem para 
efeitos de programação realizada sob 
medida e variável de país para país;

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável; 
reconhece a necessidade de uma 
abordagem para efeitos de programação 
realizada sob medida e variável de país 
para país;

Or. fr

Alteração 136
Tanja Fajon

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável de país para país;

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 
uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável de país para país, tanto a nível 
nacional como regional;

Or. en

Alteração 137
Doris Pack, Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 

23. Apela a uma passagem do 
financiamento ad hoc dos projetos para 



PE508.230v01-00 64/80 AM\932845PT.doc

PT

uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida e 
variável de país para país;

uma abordagem mais sustentável, que 
envolva igualmente os doadores privados e 
os interlocutores; reconhece a necessidade 
de uma abordagem para efeitos de 
programação realizada sob medida, tanto a 
nível nacional como regional;

Or. en

Alteração 138
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Reconhece que a UE pode
desempenhar um papel mais significativo 
no que respeita à sua vizinhança 
imediata, nomeadamente no que toca aos 
países candidatos e no contexto das 
negociações comerciais e de associação;

24. Exorta a UE a desempenhar um papel 
mais significativo, nomeadamente no que 
toca aos países candidatos, bem como no 
que respeita à sua vizinhança imediata 
meridional e oriental, e no contexto das 
negociações comerciais e de associação;

Or. en

Alteração 139
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Reconhece que a UE pode 
desempenhar um papel mais significativo 
no que respeita à sua vizinhança imediata, 
nomeadamente no que toca aos países 
candidatos e no contexto das negociações 
comerciais e de associação;

24. Reconhece que a UE pode 
desempenhar um papel mais significativo 
no que respeita à sua vizinhança imediata, 
nomeadamente no que toca aos países 
candidatos e à política de vizinhança, e no 
contexto das negociações comerciais e de 
associação; considera que, para tal, a UE 
deve monitorizar atentamente a legislação 
nacional sobre os meios de comunicação 
social e sua aplicação e adotar uma 
estratégia pertinente quando um país 
comece a alterar a sua legislação a fim de 
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restringir a liberdade e o pluralismo dos 
meios de comunicação social;

Or. fr

Alteração 140
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Considera que os instrumentos 
financeiros externos existentes, como o 
EIDDH, os instrumentos geográficos e 
outros, têm de ser utilizados de modo 
flexível, para contribuírem para reforçar a 
sociedade civil; destaca que a participação 
local e o reforço das capacidades são 
essenciais para assegurar o 
desenvolvimento e o progresso sustentável;

25. Salienta que os instrumentos 
financeiros externos existentes, como o 
EIDDH, os instrumentos geográficos e 
outros, têm de ser utilizados de modo 
flexível, para contribuírem para reforçar a 
sociedade civil; destaca que a participação 
local e o reforço das capacidades são 
essenciais para assegurar o 
desenvolvimento e o progresso sustentável;

Or. en

Alteração 141
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Considera que a UE deve educar e 
formar os legisladores, os reguladores e 
também os meios de comunicação social 
em países terceiros, com o objetivo de 
promover a liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação social e de 
regulação do mercado e formas 
adequadas e neutras do ponto de vista 
tecnológico, lembrando sobretudo que, em 
períodos de transição, a liberdade é 
frequentemente restringida em nome da 

26. Considera que a UE deve educar e 
formar os legisladores, os reguladores e 
também os meios de comunicação social 
em países terceiros, com o objetivo de 
promover a liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação social, lembrando 
sobretudo que, em períodos de transição, 
pode acontecer que a liberdade seja
restringida em nome da estabilidade e da 
segurança;
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estabilidade e da segurança;

Or. en

Alteração 142
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Considera que a UE deve educar e 
formar os legisladores, os reguladores e 
também os meios de comunicação social 
em países terceiros, com o objetivo de 
promover a liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação social e de 
regulação do mercado e formas adequadas 
e neutras do ponto de vista tecnológico, 
lembrando sobretudo que, em períodos de 
transição, a liberdade é frequentemente 
restringida em nome da estabilidade e da 
segurança;

26. Considera que a UE deve facultar o 
seu apoio a fim de educar e formar os 
legisladores, os reguladores e também os 
meios de comunicação social em países 
terceiros, com o objetivo de promover a 
liberdade de imprensa e dos meios de 
comunicação social e de regulação do 
mercado e formas adequadas e neutras do 
ponto de vista tecnológico, lembrando 
sobretudo que, em períodos de transição, a 
liberdade é frequentemente restringida em 
nome da estabilidade e da segurança;

Or. fr

Alteração 143
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Considera que a UE deve educar e 
formar os legisladores, os reguladores e 
também os meios de comunicação social 
em países terceiros, com o objetivo de 
promover a liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação social e de 
regulação do mercado e formas adequadas 
e neutras do ponto de vista tecnológico, 
lembrando sobretudo que, em períodos de 
transição, a liberdade é frequentemente 
restringida em nome da estabilidade e da 

26. Salienta que a UE deve educar e 
formar os legisladores, os reguladores e 
também os meios de comunicação social 
em países terceiros, com o objetivo de 
promover a liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação social e de 
regulação do mercado e formas adequadas 
e neutras do ponto de vista tecnológico, 
lembrando sobretudo que, em períodos de 
transição, a liberdade é frequentemente 
restringida em nome da estabilidade e da 
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segurança; segurança;

Or. en

Alteração 144
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos 
comerciais e de parceria, em conformidade 
com o artigo 21.º do TUE;

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos de 
associação, comerciais e de parceria, em 
conformidade com o artigo 21.º do TUE; 
realça que, neste aspeto, não se deve 
celebrar qualquer acordo internacional 
que não possua critérios de avaliação 
comparativa claros e mecanismos de 
acompanhamento; insta o SEAE a 
respeitar e aplicar os relatórios e as 
recomendações do Parlamento Europeu 
nas negociações de tais acordos; relembra 
que apenas a coerência, a consistência, a 
coordenação e a transparência entre o 
Parlamento Europeu, o SEAE e a 
Comissão no que respeita à aplicação e 
monitorização destes direitos humanos e 
fundamentais são essenciais para a 
credibilidade e a eficácia da UE nas suas 
relações e interações com outros países e 
Estados; 

Or. en

Alteração 145
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 27
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Proposta de resolução Alteração

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos 
comerciais e de parceria, em conformidade 
com o artigo 21.º do TUE;

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos 
comerciais, de parceria e cooperação, dos 
documentos de estratégia por país e dos 
programas de ajuda, em conformidade 
com o artigo 21.º do TUE;

Or. fr

Alteração 146
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos 
comerciais e de parceria, em conformidade 
com o artigo 21.º do TUE;

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como devem ser condicionalismos 
importantes nos acordos comerciais e de 
parceria, em conformidade com o artigo 
21.º do TUE;

Or. en

Alteração 147
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
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da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos 
comerciais e de parceria, em conformidade 
com o artigo 21.º do TUE;

da liberdade de expressão devem fazer 
parte integrante do diálogo da UE a nível 
nacional, bem como dos acordos 
comerciais e de parceria, em conformidade 
com o artigo 21.º do TUE;

Or. en

Alteração 148
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos 
comerciais e de parceria, em conformidade 
com o artigo 21.º do TUE;

27. Sublinha que o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e a garantia 
da liberdade de expressão devem estar no 
centro do diálogo da UE a nível nacional, 
bem como no centro dos acordos de 
associação, comerciais e de parceria, em 
conformidade com o artigo 21.º do TUE;

Or. en

Alteração 149
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 27-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

27-A. Solicita que as cláusulas da 
democracia e dos direitos humanos sejam 
aplicadas, em particular, nos países que 
põem em causa a liberdade de imprensa e 
que as violações neste campo conduzam, 
efetivamente, à suspensão dos acordos e 
parcerias da UE com estes países;

Or. fr
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Alteração 150
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Considera que o financiamento da UE 
não deverá limitar-se a organizações
internacionais especializadas 
(intermediárias), devendo igualmente 
abranger organizações locais;

Suprimido

Or. fr

Alteração 151
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Considera que o financiamento da UE 
não deverá limitar-se a organizações 
internacionais especializadas 
(intermediárias), devendo igualmente 
abranger organizações locais;

29. Defende que o financiamento da UE 
não deverá limitar-se a organizações 
internacionais especializadas 
(intermediárias), devendo igualmente 
abranger organizações locais;

Or. en

Alteração 152
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Insta a Comissão a reconsiderar, no 
contexto específico da imprensa e dos 
meios de comunicação social, as 
cláusulas de confidencialidade aplicáveis 
ao financiamento dos direitos humanos, 
dado que as mesmas são suscetíveis de 

Suprimido
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desacreditar jornalistas, meios de 
comunicação social e ONG, além de 
afetarem a credibilidade das atividades da 
UE no domínio dos direitos humanos, que 
são, em si, abertas e transparentes;

Or. fr

Alteração 153
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 31

Proposta de resolução Alteração

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência e a abertura;

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a sua transparência, 
independência, sustentabilidade e 
abertura, pois tal é essencial para o 
desenvolvimento de uma paisagem 
mediática diversificada e rica que permita 
o intercâmbio de diferentes perspetivas e 
opiniões;

Or. en

Alteração 154
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 31

Proposta de resolução Alteração

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 

31. Realça que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
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também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência e a abertura;

também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência e a abertura; 
salienta que as políticas de comunicação 
social da UE devem procurar maximizar o 
pluralismo e a diversidade, apoiando os 
meios de comunicação social 
independentes e as empresas em fase de 
arranque para contrabalançar os grandes 
grupos da comunicação social; 

Or. en

Alteração 155
Radvilė Morkūnaitė-Mikulėnienė

Proposta de resolução
N.º 31

Proposta de resolução Alteração

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência e a abertura;

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência, a abertura e o 
profissionalismo; considera ainda que os 
programas devem incluir um diálogo 
reforçado entre profissionais e com o 
público sobre a ética e as normas da 
comunicação social;

Or. en

Alteração 156
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 31
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Proposta de resolução Alteração

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência e a abertura;

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a sua transparência, 
independência, sustentabilidade e 
abertura;

Or. es

Alteração 157
Tanja Fajon

Proposta de resolução
N.º 31

Proposta de resolução Alteração

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência e a abertura;

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a sua transparência e abertura, 
independência e sustentabilidade;

Or. en

Alteração 158
Doris Pack, Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 31
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Proposta de resolução Alteração

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a transparência e a abertura;

31. Considera que os programas de 
comunicação ligados à imprensa e aos 
meios de comunicação social devem 
também concentrar-se na melhoria do 
funcionamento das estruturas (estatais e 
jurídicas) e no apoio às empresas locais de 
meios de comunicação social, por forma a 
aumentar a sua transparência, 
independência, sustentabilidade e 
abertura;

Or. en

Alteração 159
Ria Oomen-Ruijten

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Destaca a importância fundamental da 
liberdade de imprensa e dos meios de 
comunicação social para a política de 
alargamento da UE e, neste contexto, a 
importância da liberdade digital, 
considerando estas liberdades parte 
integrante dos critérios de Copenhaga;

32. Relembra que a liberdade de 
expressão e o pluralismo dos meios de 
comunicação social, incluindo na 
internet, são valores europeus 
fundamentais; destaca a importância 
fundamental da liberdade de imprensa e 
dos meios de comunicação social para a 
política de alargamento da UE e, neste 
contexto, a importância da liberdade 
digital, considerando estas liberdades como 
direitos humanos e, por conseguinte, parte 
integrante dos critérios políticos de 
Copenhaga;

Or. en

Alteração 160
Marietje Schaake
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Proposta de resolução
N.º 33-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

33-A. Considera que, nos países em 
transição, a UE se deve centrar na 
liberdade de imprensa e dos meios de 
comunicação social no contexto e 
processo de reconciliação e reconstrução; 

Or. en

Alteração 161
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 34

Proposta de resolução Alteração

34. Insta a Comissão a incluir a gestão 
financeira, sob a forma de requisitos em 
matéria de comunicação de informação e 
de transparência, em todos os tipos de 
apoio orçamental atribuído pela UE, para 
permitir que a imprensa possa prestar 
contas sobre a afetação dos fundos;

Suprimido

Or. en

Alteração 162
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 34-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

34-A. Realça que a UE se deve posicionar 
melhor em relação às organizações 
internacionais, centrando-se no apoio à 
imprensa e aos meios de comunicação 
social; salienta a importância da 
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cooperação multilateral, em particular 
com a ONU, em que a UE tem o papel de 
doador e a ONU tem uma função de 
acompanhamento; destaca que a UE deve 
utilizar plenamente a capacidade e os 
conhecimentos especializados dos 
Estados-Membros; 

Or. en

Alteração 163
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 34-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

34-B. Aplaude o importante trabalho de 
algumas organizações internacionais (de 
jornalistas) no que respeita à liberdade de 
imprensa e dos meios de comunicação 
social; salienta que estas devem receber o 
total apoio da UE; considera estas 
organizações elos de ligação 
fundamentais; 

Or. en

Alteração 164
Nicole Kiil-Nielsen

Proposta de resolução
N.º 34-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

34-A. Condena as empresas europeias 
implicadas no fornecimento de material 
ou assistência técnica a países terceiros 
visando restringir a liberdade de 
expressão, dos meios de comunicação 
social e outras liberdades fundamentais 
ou efetuar uma vigilância generalizada 
quando da utilização das TIC; solicita ao 
Conselho que tome medidas a fim de 
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identificar publicamente as empresas 
europeias implicadas nessas práticas e 
que tome as medidas necessárias para 
impedir estas atividades; regista, neste 
contexto, o compromisso do Conselho no 
Plano de Ação da UE para os Direitos 
Humanos e a Democracia, aprovado em 
25 de junho de 2013, de estabelecer 
medidas e instrumentos visando alargar o 
acesso à Internet, bem como a sua 
abertura e resiliência, a fim de enfrentar 
a censura indiscriminada ou a vigilância 
generalizada quando da utilização das 
TIC, bem como de incluir as violações dos 
direitos humanos nos motivos por que 
bens que não constem das listas de 
controlo podem ser submetidos a 
restrições de exportação pelos 
Estados-Membros.

Or. fr

Alteração 165
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 35

Proposta de resolução Alteração

35. Insta o SEAE a tirar o melhor partido 
do envolvimento da UE em instâncias 
multilaterais dedicadas à liberdade de 
imprensa e aos meios de comunicação 
social e digital, como o Conselho da 
Europa, a Unesco e a OSCE, e no âmbito 
da ONU;

35. Insta o SEAE a tirar o melhor partido 
do envolvimento da UE em instâncias 
multilaterais dedicadas à liberdade de 
imprensa e aos meios de comunicação 
social e digital, como o Conselho da 
Europa, a OSCE, e no âmbito da ONU;

Or. en

Alteração 166
Anna Ibrisagic
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Proposta de resolução
N.º 36

Proposta de resolução Alteração

36. Exorta a Comissão e o Conselho a 
adotarem, o mais depressa possível, uma 
estratégia para a liberdade de imprensa e 
dos meios de comunicação social no 
âmbito da política externa da UE;

36. Exorta a Comissão, o Conselho e o 
Serviço Europeu para a Ação Externa 
(SEAE) a adotarem, o mais depressa 
possível, uma estratégia para a liberdade de 
imprensa e dos meios de comunicação 
social na política externa da UE;

Or. en

Alteração 167
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 36

Proposta de resolução Alteração

36. Exorta a Comissão e o Conselho a 
adotarem, o mais depressa possível, uma 
estratégia para a liberdade de imprensa e 
dos meios de comunicação social no 
âmbito da política externa da UE;

36. Exorta a Comissão e o Conselho a 
adotarem, o mais depressa possível, uma 
estratégia para a liberdade de imprensa e 
dos meios de comunicação social no 
âmbito da política externa da UE, e a 
incluírem as recomendações do presente 
relatório nas próximas diretrizes sobre a 
liberdade de expressão "online" e 
"offline";

Or. en

Alteração 168
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 36-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

36-A. Considera que o presente relatório 
deve ser lido e ponderado atentamente em 
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conjunto com o anterior relatório sobre 
"Uma Estratégia para a Liberdade Digital 
na Política Externa da UE"; 

Or. en

Alteração 169
Anna Ibrisagic

Proposta de resolução
N.º 37

Proposta de resolução Alteração

37. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente Resolução ao 
Conselho, à Comissão, ao Serviço Europeu 
para a Ação Externa, ao Representante 
Especial da UE para os Direitos Humanos, 
aos governos e parlamentos dos 
Estados-Membros, ao Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos, à UNESCO, ao Conselho da 
Europa e à Organização para a Segurança e 
Cooperação na Europa.

37. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente Resolução ao 
Conselho, à Comissão, à Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança/Vice-Presidente da Comissão, 
ao Serviço Europeu para a Ação Externa, 
ao Representante Especial da UE para os 
Direitos Humanos, aos governos e 
parlamentos dos Estados-Membros, ao 
Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos, à UNESCO, ao 
Conselho da Europa e à Organização para a 
Segurança e Cooperação na Europa.

Or. en

Alteração 170
Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 37 – parágrafo 1 (novo)

Proposta de resolução Alteração

ANEXO 1 - Classificação dos países 
quanto à liberdade de imprensa e dos 
meios de comunicação social por 
organizações independentes com 
competência na matéria
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(incluir classificações anuais das 
seguintes ONG: Repórteres sem 
Fronteiras, Comité para a Proteção dos 
Jornalistas e Freedom House)

Or. en

Alteração 171
Liisa Jaakonsaari

Proposta de resolução
N.º 37-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

37-A. Anexar Lista com o Índice e o 
Relatório de Análise Anuais dos Países:
- Índice da Liberdade de Imprensa 
Mundial 2013 dos Repórteres sem 
Fronteiras
- Relatório sobre a Liberdade dos Meios 
de Comunicação Social na Europa, 
doc. 13078, aprovado em 24 de janeiro de 
2013, Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa (Oitava Sessão)

Or. en


